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1 Introdução 

A segurança alimentar se estabelece como um dos principais desafios da atualidade, 

especialmente em contextos vulneráveis como aqueles que caracterizam o semiárido brasileiro. 

Neste cenário, a Agricultura Familiar se destaca como uma estratégia importante para garantir 

o acesso a alimentos saudáveis e nutritivos, pois a maioria dos pequenos produtores possuem 

habilidades e conhecimentos que podem ser aplicados na Agroecologia. O presente estudo 

visou investigar como as políticas públicas podem promover a Agroecologia dentro do contexto 

da segurança alimentar (Hungria, 2024), ressaltando especificamente territórios vulneráveis. 

A insegurança alimentar é uma realidade alarmante que afeta milhões de pessoas em 

todo o mundo. Segundo a Organização das Nações Unidas, a erradicação da fome é um dos 
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Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (ONU, 2024), e a promoção da segurança 

alimentar é fundamental para alcançar um desenvolvimento sustentável. O Pacto Global Contra 

a Fome, assinado na G20 (G20 Brasil, 2024), reconhece a necessidade de produção de alimentos 

saudáveis e acessíveis, enfatizando a importância de políticas que garantam o direito à 

alimentação adequada. 

Nesse contexto, as políticas públicas desempenham um papel essencial na mitigação da 

insegurança alimentar, promovendo a produção agroecológica e a inclusão social. A 

colaboração entre governos, organizações não governamentais e comunidades locais é 

fundamental para criar um ambiente favorável à produção de alimentos saudáveis, que atendam 

às necessidades nutricionais, respeitem o meio ambiente e promovam a justiça social. 

A pergunta que orientou a pesquisa foi: como as políticas públicas podem facilitar a 

promoção da Agroecologia e, consequentemente, da segurança alimentar em territórios 

vulneráveis no Brasil? O objetivo desta pesquisa foi explorar a relação entre segurança 

alimentar, Agricultura Familiar, políticas públicas e suas interações em contextos onde a 

pobreza e a insegurança alimentar são comuns. A metodologia adotada foi qualitativa e o 

método empregado tratou-se de uma revisão de literatura, com levantamento de dados nas bases 

Google Acadêmico e Scielo, utilizando os descritores "Agroecologia e crise climática" e 

"Agroecologia e sustentabilidade". 

Os resultados indicam que a implementação de políticas públicas direcionadas à 

Agroecologia fortalece a Agricultura Familiar, e também contribui para a resiliência alimentícia 

das comunidades. O suporte governamental à práticas agroecológicas pode ajudar os 

agricultores familiares a superar as limitações impostas por crises climáticas e 

socioeconômicas, assegurando a produção de alimentos em quantidade e qualidade. Este estudo 

pretende, portanto, enriquecer a discussão sobre a importância das políticas públicas no 

fortalecimento da Agroecologia como uma resposta à insegurança alimentar. 

 

2 Referencial teórico 

A interseção entre segurança alimentar e Agricultura Familiar está amplamente 

documentada na literatura, onde se argumenta que a Agricultura Familiar é um segmento 

primordial para a segurança alimentar no local. Segundo a  

Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) a Agricultura Familiar 

representa cerca de 70% e 80% da produção de alimentos em muitos países em 

desenvolvimento, incluindo o Brasil (FAO, 2014). Esse protagonismo na produção de alimentos 

se torna ainda mais relevante quando consideradas as práticas agroecológicas, que, de acordo 
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com Altieri (2012), promovem a sustentabilidade ambiental e a biodiversidade, elementos 

fundamentais para garantir a segurança alimentar a longo prazo. 

A Agroecologia é compreendida como uma prática que vai além da produção agrícola, 

englobando também questões sociais e econômicas, integrando conhecimento popular e 

científico. Gliessman (2015), enfatiza que a Agroecologia não deve ser vista apenas como uma 

alternativa à agricultura convencional, mas como um modelo integrado que redefine as relações 

entre produtores, consumidores e seus ambientes. Essa abordagem é especialmente importante 

em territórios vulneráveis, onde as condições ambientais e socioeconômicas são desafiadoras. 

As práticas agroecológicas típicas, que incluem o uso de sementes locais, rotação de culturas e 

agroflorestas, são imprescindíveis para aumentar a resiliência das comunidades rurais (Holt-

Giménez; Altieri, 2013). 

As políticas públicas desempenham um papel importante na promoção da Agroecologia 

e, consequentemente, na segurança alimentar. Grisa e Schneider (2015), discutem como a falta 

de políticas adequadas pode limitar o potencial da Agricultura Familiar e da Agroecologia 

(Silva, 2021). Estratégias como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) demonstram que políticas específicas podem ser um 

motor de transformação, garantindo o escoamento da produção da Agricultura Familiar, 

promovendo a inclusão social e melhorando o acesso a alimentos de qualidade (Triches; 

Schneider, 2010). 

 

3 Metodologia 

 A pesquisa foi construída através de uma abordagem qualitativa do tipo narrativa, que 

visou aprofundar a compreensão sobre a relação entre as práticas agroecológicas e a promoção 

da segurança alimentar junto a populações vulneráveis (Gil, 2008). Para tanto, foi realizada uma 

revisão de literatura, levantando dados a partir das bases Google Acadêmico e Scielo. Os 

descritores "Agroecologia e crise climática" e "Agroecologia e sustentabilidade" foram 

utilizados para encontrar publicações relevantes que contribuíssem para a análise. 

 O levantamento considerou artigos científicos, relatórios e outras publicações revisadas 

por pares que abordassem especificamente as conexões entre segurança alimentar, Agricultura 

Familiar, políticas públicas e Agroecologia. A análise, então, foi realizada de maneira 

interpretativa, buscando compreender as experiências compartilhadas pelos autores e as 

narrativas no contexto da pesquisa. Útil em áreas de complexidade social, essa metodologia 

permite uma visão holística e integradora das interações estudadas, dando voz às práticas 

efetivas e às necessidades das comunidades (Minayo, 2010). 
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 Ao longo desse processo, foram respeitados os princípios éticos fundamentais, 

assegurando a representação adequada das comunidades e seu conhecimento. A metodologia 

qualitativa ao contrário da abordagem quantitativa, é capaz de captar a riqueza das experiências 

locais, possibilitando uma análise mais profunda sobre como as políticas públicas podem apoiar 

a construção de um sistema alimentar mais seguro e resiliente, especialmente em contextos 

vulneráveis (Gil, 2008). 

 

4 Resultados e Discussão 

Os resultados da revisão de literatura indicam que as políticas públicas voltadas para a 

Agroecologia têm um impacto direto na segurança alimentar, especialmente em territórios 

vulneráveis. A análise revelou que comunidades que implementaram práticas agroecológicas, 

apoiadas por iniciativas governamentais, conseguiram não apenas sustentar sua produção, mas 

também diversificá-la, contribuindo para uma dieta mais rica e nutritiva. De acordo com Silva 

et al. (2020), a introdução de políticas como o PAA estabiliza a renda dos agricultores e 

promove a produção de alimentos saudáveis, reduzindo a insegurança alimentar nas 

comunidades. 

A literatura aponta que os benefícios das políticas públicas não se limitam apenas à 

produção de alimentos, mas se estendem ao fortalecimento das capacidades locais. Como 

afirmado por Pellow (2020), as capacitações e a assistência técnica oferecidas pelas políticas 

de inclusão são fundamentais para que os agricultores adotem efetivamente práticas 

agroecológicas. Em muitas regiões, as mulheres desempenham um papel central nessas 

iniciativas, e o fortalecimento das políticas públicas pode incentivar ainda mais a inclusão de 

gênero nas discussões sobre segurança alimentar (Siliprandi, 2006). 

As políticas de quintais produtivos, como as implementadas em iniciativas como o 

Programa Uma Terra e Duas Águas (ASA, 2021), e o Projeto Cadernetas Agroecológicas 

(Aires, 2021), têm mostrado impactos positivos na segurança alimentar das famílias 

beneficiárias. Essas políticas incentivam a produção local e a diversidade alimentar, permitindo 

que as famílias cultivem seus próprios alimentos e, assim, melhorem sua nutrição e qualidade 

de vida. 

A importância do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(PRONAF), especialmente na sua linha de microcrédito “B”, é fundamental para fortalecer a 

Agricultura Familiar (Brasil, 2024a). Esse acesso a recursos financeiros permite que os 

agricultores invistam em insumos, tecnologias e práticas sustentáveis, aumentando sua 

capacidade produtiva e, consequentemente, a segurança alimentar em suas comunidades. 
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A necessidade de terras para cultivo é uma questão central nas discussões sobre 

segurança alimentar. Programas como o Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF) – 

especialmente o PNCF Jovem, e o Programa Nacional de Reforma Agrária, são indispensáveis 

para garantir que os agricultores tenham acesso à terra necessária para produzir alimentos. Sem 

a terra, a promoção da Agroecologia e a segurança alimentar se tornam desafios ainda maiores 

(Brasil, 2024b). 

O Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR) objetiva promover  moradia 

adequada, o que é um pré-requisito para que os agricultores possam se estabelecer e produzir 

de maneira sustentável. Ter um lar seguro e acessível contribui para a estabilidade das famílias 

e, por conseguinte, para a segurança alimentar (Brasil, 2011). 

A nova Lei da Agricultura Urbana e Periurbana - Lei Nº 14.935, de 26 de julho de 2024 

(Brasil, 2024c), representa um avanço importante na promoção de práticas sustentáveis e na 

garantia da segurança alimentar nas áreas urbanas e periurbanas. Essa legislação reconhece a 

importância da agricultura nas cidades e o papel fundamental que ela desempenha na 

alimentação das populações urbanas. 

Não menos importante, o problema da sucessão rural é uma questão que precisa ser 

abordada nas políticas públicas. A continuidade das práticas agrícolas e a preservação do 

conhecimento tradicional dependem da inclusão das novas gerações no campo, garantindo que 

as políticas públicas apoiem essa transição e promovam a permanência dos jovens nas áreas 

rurais (Castro, 2009). 

As barreiras estruturais e os obstáculos à implementação de políticas eficientes ainda se 

fazem presentes e são frequentemente exacerbados por questões políticas e administrativas. 

Estudos, como os de Barros (2023), apontam que é necessário um maior engajamento das 

instituições governamentais e da sociedade civil para superar as limitações que dificultam a 

promoção da Agroecologia. A gestão adequada e a articulação entre diferentes políticas 

públicas são importantes para garantir que as comunidades vulneráveis possam não apenas 

resistir, mas prosperar diante das crises alimentares e socioeconômicas. 

 

5 Considerações Finais 

 A pesquisa evidencia a importância da relação entre segurança alimentar, Agricultura 

Familiar e políticas públicas na promoção da Agroecologia em territórios vulneráveis. A 

pergunta central foi respondida ao mostrar como políticas públicas bem formuladas podem 

facilitar a adoção de práticas agroecológicas, resultando em uma melhora significativa na 

segurança alimentar das comunidades. Os resultados demonstraram que a integração entre 
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produção local, políticas de apoio e a Agroecologia é um caminho viável para enfrentar as crises 

alimentar e climática. 

 Os objetivos da pesquisa foram alcançados, revelando a necessidade de políticas 

públicas que priorizem a Agricultura Familiar e a Agroecologia. O estudo sublinha a 

importância do protagonismo de comunidades locais, cuja participação ativa é fundamental para 

a criação de soluções adaptativas. Políticas que reconheçam e incentivem a diversidade cultural 

e as práticas tradicionais têm o potencial de fortalecer a resiliência alimentar e a autonomia das 

comunidades. A construção de um sistema alimentar sustentável requer não apenas a análise de 

políticas, mas também a inclusão dos saberes locais e a valorização da cultura agrária das 

comunidades. 
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